
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 987.615 - CE (2016/0250766-3)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : RAIMUNDA MACIEL RIBEIRO FREITAS 
ADVOGADOS : ÊNIO PONTE MOURÃO  - CE012808 
   VINÍCIUS MAIA LIMA E OUTRO(S) - CE013299 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO ATLÂNTICO DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADOS : JOÃO ANDRÉ SALES RODRIGUES E OUTRO(S) - PE019186 
   LUIZ RICARDO CASTRO GUERRA  - PE017598 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. REVISÃO DE BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL EM 
RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO COMPLEMENTAR. CÁLCULO. APLICABILIDADE DAS 
REGRAS VIGENTES À DATA DO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS À 
SUA PERCEPÇÃO. INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO A REGIME PREVIDENCIÁRIO. 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A suspensão de recursos prevista no art. 543-C do CPC/1973 destina-se aos tribunais 
regionais federais e aos tribunais de justiça dos estados, não se aplicando aos processos já 
encaminhados ao STJ, por ausência de previsão legal.
2. Caso em que a decisão foi proferida em sintonia com a novel orientação jurisprudencial de 
ambas as Turmas que integram a Segunda Seção desta Corte, segundo a qual o benefício 
previdenciário será devido de acordo com as disposições regulamentares vigentes na data 
em que cumpridos os requisitos exigidos para sua obtenção.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino 
e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 17 de novembro de 2016 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 987.615 - CE (2016/0250766-3)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo interno interposto por Raimunda Maciel Ribeiro Freitas 

contra decisão monocrática da minha lavra que negou provimento ao agravo em recurso 

especial assim ementada (e-STJ, fl. 748):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. REVISÃO DE BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL EM RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO 
COMPLEMENTAR. CÁLCULO. APLICABILIDADE DAS REGRAS 
VIGENTES À DATA DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
NECESSÁRIOS À SUA PERCEPÇÃO. INEXISTÊNCIA DE DIREITO 
ADQUIRIDO A REGIME PREVIDENCIÁRIO. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

A agravante, em suas razões, sustenta que a questão para recalcular a 

suplementação de aposentadoria não está pacificada por esta Corte, por estar pendente 

de apreciação pela Segunda Seção o Resp n. 1.435.837/RS, que tramita sob o rito dos 

recursos repetitivos. Aduz, dessa forma, a necessidade de suspensão do processo 

(e-STJ, fls. 748-753).

Busca, assim, o provimento do agravo interno.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 987.615 - CE (2016/0250766-3)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE(RELATOR): 

A regra prevista no art. 543-C, § 1º, do Código de Processo Civil de 1973, 

destina-se aos tribunais regionais federais e tribunais de justiça dos estados, não se 

aplicando aos recursos especiais já encaminhados a esta Corte Superior, conforme 

consolidado entendimento deste Tribunal. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes (sem grifo no original):

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO EXECUTÓRIA. AFASTAMENTO. AUSÊNCIA DE INÉRCIA 
DO CREDOR. ENTRAVES DO JUDICIÁRIO. FUNDAMENTO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO ATACADO. SÚMULA 283/STF. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO PENDENTE DE JULGAMENTO. 
SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESNECESSIDADE.
1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC, na medida 
em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as 
questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a 
controvérsia posta nos presentes autos.
2. O apelo esbarra no obstáculo da Súmula 283/STF, que assim 
dispõe: 'É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão 
recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso 
não abrange todos eles.'
3. Ainda que assim não fosse, no que se refere ao prazo prescricional, 
a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, 
consideradas as peculiaridades do caso concreto e destacadas na 
decisão recorrida, exigiria novo exame do acervo fático-probatório, 
providência vedada em recurso especial, a teor do óbice previsto na 
Súmula 7/STJ.
4. 'A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que 
o comando legal que determina a suspensão do julgamento dos 
recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do CPC, somente é 
dirigido aos Tribunais de segunda instância, e não abrange os 
recursos especiais já encaminhados ao STJ' (EDcl no AgRg nos 
EREsp 1174957/RS, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Corte Especial, 
julgado em 20/11/2013, DJe 26/11/2013).
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 722.987/RS, Relator Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe 10/12/2015).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DANO AMBIENTAL. PEDIDO DE INDENIZAÇÃO PELOS DANOS 
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MORAIS SUPOSTAMENTE SOFRIDOS. POSSIBILIDADE DE 
SUSPENSÃO DE AÇÕES INDIVIDUAIS ATÉ O JULGAMENTO DA 
AÇÃO COLETIVA. ENTENDIMENTO FIRMADO PELA SEGUNDA 
SEÇÃO EM RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O artigo 543-C do Código de Processo Civil não previu a 
necessidade de sobrestamento nesta Corte do julgamento de 
recursos que tratem de matéria afeta como representativa de 
controvérsia repetitiva, mas somente da suspensão dos recursos nos 
quais a controvérsia esteja estabelecida nos tribunais de segunda 
instância.
2. Ajuizada ação coletiva atinente a macro-lide geradora de processos 
multitudinários, suspendem-se as ações individuais, no aguardo do 
julgamento da ação coletiva. (REsp 1110549/RS, Rel. Ministro SIDNEI 
BENETI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 28/10/2009, DJe 14/12/2009).
3. Diante dos fatos narrados no acórdão recorrido, acerca da 
multiplicidade de ações individuais existentes e da possibilidade real 
destas gerarem decisões judiciais contraditórias, mormente pela 
existência de uma ação civil pública cuidando da mesma questão 
jurídica, mostra-se acertada a decisão do Tribunal local de suspender 
os processos singulares.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 696.160/MS, Relator Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 2/6/2015, DJe 8/6/2015).

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. FUNGIBILIDADE RECURSAL. RECEBIMENTO COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. POSSIBILIDADE. VERBA HONORÁRIA. 
REEXAME. SÚMULA N. 7/STJ. PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. 
NECESSIDADE DE FORMULAÇÃO EM PETIÇÃO AVULSA. PEDIDO 
DE SOBRESTAMENTO DO FEITO. MATÉRIA SUBMETIDA À 
SISTEMÁTICA DOS RECURSOS REPETITIVOS. REGRAMENTO 
DIRIGIDO AOS TRIBUNAIS DE SEGUNDA INSTÂNCIA. PRESCRIÇÃO. 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE AÇÃO COLETIVA. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL.
1. Por reclamar o reexame de circunstâncias fáticas, é insuscetível de 
análise a questão relativa à redução do valor dos honorários 
advocatícios em sede de recurso especial 2. A assistência judiciária 
gratuita pode ser pleiteada a qualquer tempo. Entretanto, ao ser 
formulado no curso da ação, deve o requerimento ser autuado em 
apartado, não suspendendo o curso do processo, nos termos do art. 
6º da Lei 1.060/50.
3. A suspensão prevista no art. 543-C do CPC é dirigida ao tribunal de 
origem e não afeta necessariamente os recursos especiais já 
encaminhados ao STJ.
4. Considerando a aplicação analógica do art. 21 da Lei n. 4.717/65 e 
o teor da Súmula n. 150/STF, o prazo prescricional das execuções 
individuais de sentença proferidas em ação coletiva é quinquenal, 
contado do trânsito em julgado da sentença exequenda.
5. "No âmbito do Direito Privado, é de cinco anos o prazo prescricional 
para ajuizamento da execução individual em pedido de cumprimento 
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de sentença proferida em Ação Civil Pública" (Segunda Seção, REsp 
n. 1.273.643/PR, submetido à sistemática dos recursos repetitivos, 
julgado na sessão do dia 27/2/2013).
6. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao 
qual se nega provimento.
(EDcl no REsp n. 1.313.062/PR, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/8/2013, DJe 5/9/2013).

Rejeitado o pedido de suspensão do feito.

Os argumentos da agravante não são aptos a ilidir os fundamentos da 

decisão recorrida, a qual, por isso, merece ser mantida.

Conforme consignado na decisão agravada, constata-se que o entendimento 

exarado no acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência desta Casa, a 

qual dispõe que "o participante de plano  de  previdência  privada  somente  possui direito 

adquirido a regime  regulamentar de cálculo de renda mensal inicial de benefício 

complementar quando preenche os  requisitos necessários à sua percepção" (AgRg no 

AREsp n. 403.963/CE, Relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 

13/6/2014).

No mesmo sentido, os seguintes precedentes deste Tribunal:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PREVIDÊNCIA  PRIVADA  FECHADA.  BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE RENDA MENSAL INICIAL. TEMPO DE 
SERVIÇO ESPECIAL. RECONHECIMENTO PELO INSS. UTILIZAÇÃO 
NA PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. INADMISSIBILIDADE. SISTEMA   
FINANCEIRO   DE  CAPITALIZAÇÃO.  AUTONOMIA  EM  RELAÇÃO  À 
PREVIDÊNCIA OFICIAL. PREJUÍZO AO EQUILÍBRIO ATUARIAL DO 
FUNDO. CONCESSÃO   DE   APOSENTADORIA   SUPLEMENTAR.  
ADESÃO  AO  PLANO  DE BENEFÍCIOS.  DIREITO  ADQUIRIDO.  
AFASTAMENTO.  MERA  EXPECTATIVA DE DIREITO.  NORMAS  
APLICÁVEIS  AO  TEMPO  DO  CUMPRIMENTO DE TODOS OS 
REQUISITOS  EXIGIDOS  PARA A OBTENÇÃO DO BENEFÍCIO. 
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73. DECISÃO 
MANTIDA.
1.  O  assistido  não apresentou argumento novo capaz de modificar a 
conclusão  adotada,  que  se apoiou em entendimento aqui 
consolidado para  dar  provimento  ao recurso especial manifestado 
pela entidade previdenciária.
2. Esta eg. Terceira Turma já exarou entendimento que é inaplicável, 
à  hipótese, o óbice das Súmulas 5 e 7 desta Corte, tendo em vista a 
desnecessidade  da  interpretação  de  cláusulas  contratuais  ou do 
reexame   de   provas,  cingindo-se  a  solução  da  controvérsia  à 
qualificação  jurídica  dos  fatos delineados pelo acórdão recorrido 
(AgRg no REsp nº 1.430.748/SC, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, DJe 19/12/2014).
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3.  A  jurisprudência  da  Segunda  Seção é de que sem a previsão de 
custeio  correspondente,  haverá desequilíbrio econômico-atuarial da 
entidade  de  previdência privada com prejuízo para a universalidade 
dos participantes, ferindo, por conseguinte, o princípio da primazia do 
interesse coletivo.
4.  Esta  Corte  de  Justiça  possui a compreensão pacífica de que o 
tempo  ficto  (tempo  de  serviço  especial)  e  o  tempo de serviço 
prestado  sob  a condição de aluno-aprendiz, próprios da previdência 
social,  são incompatíveis com o regime financeiro de capitalização, 
ínsito  à  previdência  privada (REsp nº 1.330.085/RS, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, DJe 13/2/2015).
5.  A  orientação  desta  Corte  Superior é de que o participante de 
plano  de  previdência  privada  somente  possui direito adquirido a 
regime  regulamentar de cálculo de renda mensal inicial de benefício 
complementar   quando  preenche  os  requisitos  necessários  à  sua 
percepção (AgRg no AREsp nº 403.963/CE, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, DJe 13/6/2014).
6. Inaplicabilidade das disposições do NCPC ao caso concreto ante os 
termos  do Enunciado nº 1 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão 
de 9/3/2016:  Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no  
CPC/1973 (relativos  a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos  os  requisitos  de admissibilidade na forma nele 
prevista, com  as  interpretações  dadas  até  então  pela  
jurisprudência  do Superior Tribunal de Justiça.
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.499.302/RS, Relator Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 5/5/2016, DJe 13/5/2016).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO 
DA VIA ELEITA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. NÃO 
OCORRÊNCIA. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. NÃO INCIDÊNCIA. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
MIGRAÇÃO. PLANO ANTERIOR. INAPLICABILIDADE. DIREITO 
ADQUIRIDO. INEXISTÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
AUSÊNCIA DE REFORMATIO IN PEJUS OU DECISÃO ULTRA PETITA. 
DECISÃO MANTIDA.
1. Não cabe ao STJ o exame de suposta ofensa a dispositivos 
constitucionais, sob pena de usurpação da competência do STF (art. 
102, III, da CF).
2. Se o Tribunal de origem apreciou a tese apresentada no recurso 
especial, está cumprido o requisito do prequestionamento.
3. A análise da questão jurídica devolvida a esta Corte, quando o 
contexto fático do processo tiver sido delineado pelas instâncias 
ordinárias, não demanda o reexame de provas. Não incidência, no 
caso, das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
4. "A transação devidamente homologada, com observância das 
exigências legais, sem a constatação de qualquer vício capaz de 
macula-la, é ato jurídico perfeito e acabado, devendo produzir todos 
os efeitos legais e almejados pelas partes" (REsp n. 617.285/SC, 
Relator Ministro FERNANDO GONÇALVES, QUARTA TURMA, julgado 
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em 8/11/2005, DJ 5/12/2005, p. 330).
5. "Na hipótese de migração de planos de benefícios administrado por 
entidade fechada de previdência privada, não se aplicam as regras do 
regulamento primitivo, em vigor na época de filiação do beneficiário, 
nos cálculos dos proventos de complementação de aposentadoria" 
(EDcl no Ag n. 1.122.423/RS, Relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 4/11/2014, DJe 12/11/2014).
6. "O participante tem mera expectativa de que permanecerão 
íntegras as regras vigentes no momento de sua adesão ao plano de 
previdência complementar fechada. Alterações posteriores do regime 
a ele se aplicarão, pois não há direito adquirido a regime jurídico" 
(REsp n. 1.431.273/SE, Relator Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 9/6/2015, DJe 18/6/2015).
7. Não há falar em reformatio in pejus quando o recurso especial é 
provido para julgar improcedente a petição inicial, arbitrando-se os 
ônus sucumbenciais em desfavor do autor, que havia se sagrado 
vencedor nas instâncias ordinárias.
8. Não é ultra petita a decisão que dá provimento ao recurso especial 
e condena o recorrido em honorários advocatícios, sobretudo quando 
há, nas razões do recorrente, pedido expresso nesse sentido.
9. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 130.907/RS, Relator Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 18/12/2015 
- sem grifo no original).

Nesse contexto, incide a Súmula n. 83/STJ.

Portanto, não há razões para modificar a decisão agravada.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0250766-3 AREsp 987.615 / CE

Números Origem:  00755346120078060001  2007.0024.4372-2/1  2007002443722  20070024437221  
755346120078060001

PAUTA: 17/11/2016 JULGADO: 17/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RAIMUNDA MACIEL RIBEIRO FREITAS 
ADVOGADOS : ÊNIO PONTE MOURÃO  - CE012808 

 VINÍCIUS MAIA LIMA E OUTRO(S) - CE013299 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO ATLÂNTICO DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADOS : JOÃO ANDRÉ SALES RODRIGUES E OUTRO(S) - PE019186 

 LUIZ RICARDO CASTRO GUERRA  - PE017598 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RAIMUNDA MACIEL RIBEIRO FREITAS 
ADVOGADOS : ÊNIO PONTE MOURÃO  - CE012808 

 VINÍCIUS MAIA LIMA E OUTRO(S) - CE013299 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO ATLÂNTICO DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADOS : JOÃO ANDRÉ SALES RODRIGUES E OUTRO(S) - PE019186 

 LUIZ RICARDO CASTRO GUERRA  - PE017598 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo 
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1554978 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/11/2016 Página  8 de 4


